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FRANCIS MARIS CRUZ, ex-Prefeito do Município de Cáceres , 

já bastante qualificado no Processo nº 10.037-4/2020 – que versa 

sobre Contas Anuais de Governo Exercício 2020,  da relatoria de 

Vossa Excelência, nos termos do art. 140 da Resolução 14/2007,  vem 

respeitosamente apresentar, por seus advogados infra-assinados 

(procuração nos autos),  manifestação de defesa e esclarecimentos  

acerca do Relatório Técnico Preliminar nº 191803/2021  da 

competente equipe de Auditores da Secretaria de Controle Externo 

dessa Egrégia Corte, conforme segue.  

I.  TEMPESTIVIDADE 

Destaca-se a tempestividade desta manifestação, na 

forma do artigo 263, caput  e §1º do RITCE, tendo em vista que muito 
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embora o representado tenha sido citado em 31/08/21, foi deferido 

pedido de prorrogação de prazo pela Decisão 1093/DN/21, logo, o 

prazo para manifestação expira neste dia 14/10/21. 

II  – NECESSÁRIAS CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Antes do enfrentamento específico de cada um dos 

poucos apontamentos do Relatório Técnico Preliminar nº 

191803/2021 , pede-se para que seja levado em consideração que 

durante os oito anos de Gestão do ex-Prefeito Francis Maris Cruz 

foram solucionados gravíssimos problemas do Município, sobretudo 

financeiros, muitos dos quais enfrentados pela generalidade dos 

municípios brasileiros.  

A situação em Cáceres era ainda mais dramática, pois 

como sabe Vossa Excelência, o Município historicamente tem um dos 

menores IDHs do país, e por outro lado não tem, inclusive por razões 

geográficas e topográficas, uma agricultura de grande escala, e conta 

com pouquíssimas indústrias.  

A administração municipal do ex-Prefeito Francis Maris 

Cruz buscou superar esse quadro, inclusive envidando todos os 

esforços e adotando ações práticas para que a Zona de 

Processamento de Exportação –ZPE finalmente possa sair do papel e 

iniciar uma nova fase de desenvolvimento não só local, mas regional 

e com reflexos para todo o Estado de Mato Grosso.  

Com o mesmo intuito, a Gestão do ex-Prefeito Francis 

Maris possibilitou que o Município de Cáceres promovesse e 
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participasse de ações de estímulo à introdução da cultura da soja, 

ativação do Porto visando o transportes de cargas através do Rio 

Paraguai, mas isso, evidentemente, apenas nas áreas que sejam 

propícias e que não comprometam de maneira alguma o ecossistema 

pantaneiro, que é a nossa maior riqueza em termos de biodiversidade 

e turismo. 

A par disso, a Gestão Francis Maris investiu os parcos 

recursos arrecadados em informatização dos setores e  controle de 

gastos, visando a economia de insumos antes desperdiçados como o 

combustível e a energia elétrica. Também promove u, especialmente a 

partir do início do exercício 2017, uma ampla renovação e ampliação 

de sua frota de veículos, como caminhões, retroescavadeiras, 

patrolas, ambulâncias, ônibus escolares, etc., de forma a viabilizar um 

melhor atendimento à população.  

A propósito, desde que o Governo do Estado começou a 

repassar aos municípios o percentual legal do FETHAB, no início de 

2015, a Prefeitura de Cáceres durante a Gestão do ex-Prefeito Francis 

Maris, investiu toda a sua cota na conservação e ampliação de sua 

malha viária, assim como na aquisição de caminhões e maquinários 

para essa mesma finalidade.  

Espera-se também que seja levado em consideração o 

fato de Cáceres ter baixíssima arrecadação própria (infelizmente, é 

um dos municípios com a renda per capta mais baixa do Estado), a 

exemplo do IPTU, muito inferior à de outros municípios de  mesmo ou 

até menor porte.  
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Mesmo assim a Gestão Francis Maris promoveu uma 

paulatina melhoria na arrecadação própria do Município, a exemplo 

do IPTU, com a adoção de providências efetivas para a cobrança da 

dívida ativa, como atualização de cadastros e o p rotesto dos 

devedores, o que aponta que uma nova concepção de gestão pública 

foi implantada na cidade.  

O Índice de Gestão Fiscal dos Municípios - 2015/2019  - 

demonstra  essa melhora na qualidade da gestão pública do município 

de Cáceres, especialmente no que tange à arrecadação de receita 

própria, diminuição com gasto de pessoal e diminuição do 

comprometimento do orçamento com pagamento de juros, encargos e 

amortizações de empréstimos contraídos em exercícios anteriores.  

No que diz respeito à receita orçamentária, o Relatório 

Técnico Preliminar nº 191803/2021  demonstra que houve um 

crescimento significativo na arrecadação  municipal no período de 

2016/2020, uma vez que a receita tributária própria arrecadada 

saltou de R$ 34.798.962,92 em 2016 para  R$ 43.374.674,97 em 2018 

e depois para R$ 48.067.009,18  em 2020. 

Ademais, o Quociente do Resultado da Execução 

Orçamentária - QREO indica que a receita arrecada pelo Município no 

exercício de 2020 foi maior do que a despesa realizada .  Já o 

Quociente da Situação Financeira - QSF, obtido da relação entre o 

ativo e o passivo financeiro, indica um superávit de R$ 50.650.806,51  

durante o exercício financeiro de 2020.  
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No que tange aos limites constitucionais legais , o 

Relatório Técnico Preliminar nº 191803/2021 aponta para o 

cumprimento do percentual constitucional mínimo de 25% de gastos 

sociais com a educação, chegando a 30,53%, e quanto ao FUNDEB “O 

percentual destinado para remuneração e valorização dos 

profissionais do magistério - ensinos infantil e fundamental de 

(85,31%) assegura o cumprimento do percentual mínimo de 60% 

estabelecido pela legislação” .  

Com relação à saúde, constatou-se que foi aplicado em 

2020 o percentual de 17,80% da arrecadação dos impostos a que se 

refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea 

“b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição 

Federal, de forma que “O percentual aplicado assegura o 

cumprimento do percentual mínimo de 15%, de acordo com o que 

determina o art.  7º da Lei Complementar nº 141/201 2” (fl.  35 do 

Relatório).  

Como se vê, o próprio Relatório inicial traz conclusões 

significativas no sentido de demonstrar que o ex-Prefeito Francis 

Maris Cruz conduziu seu último ano de Gestão com responsabilidade 

fiscal e social .  

Essas considerações, Excelência, foram aqui expostas 

com o intuito de demonstrar que, se dificuldades e falhas ainda 

existem, já são em patamar muito inferior àquele encontrado no 

início da Gestão, e já pode ser constatada uma sensível melhora. Os 

problemas foram enfrentados, as l imitações superadas, ainda que de 
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forma paulatina - conforme as possibilidades financeiras e estruturais 

da máquina pública municipal  -  e os resultados já aparecem.  

Esses são apenas exemplos, mas que bem demonstram 

que a Gestão do ex-Prefeito Francis Maris  Cruz, apesar de tratar-se 

de uma Prefeitura com problemas e vícios crônicos e históricos, não 

se eximiu da alta responsabilidade a que foi apresentada, tanto é 

assim que sempre recebeu parecer prévio favorável à aprovação das 

Contas de Governo.  

Em razão disso, pede-se especial atenção e compreensão 

ao presente caso, para que os resultados não sejam a penalização (e 

consequente desestímulo) de uma equipe de gestão que, junto com o 

ex-Prefeito, enfrentou problemas históricos do Município , sempre no 

sentido de viabilizar à comunidade cacerense um crescente 

atendimento de melhor qualidade.  

Com efeito, o ex-Prefeito sempre exigiu o contínuo 

aprimoramento dos procedimentos de controle interno, de modo a 

promover a constante correção de eventuais deficiências 

procedimentais, sem jamais descurar da busca pela qualidade e 

eficiência na prestação dos serviços públicos municipais, norteando-

se sempre pelas orientações e determinações dessa Colenda Corte de 

Contas. 

Nessa linha, o ex-gestor clama para que sejam 

observadas no julgamento deste processo as novas disposições da Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) , trazidas com 

a Lei nº 13.655, de 25 de abril  de 2018, que dispõem “sobre 
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segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 

público” , regulamentada pelo Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 

2019. 

De acordo com o art. 22 da LINDB, "Na interpretação de 

normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públ icas a 

seu cargo ,  sem prejuízo dos direitos dos administrados", portanto, 

não pode ser negligenciada a conjuntura administrativa bem como as 

"[...]circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente”, que, somente responderá "[...] 

pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo 

ou erro grosseiro", nos termos do novel art. 28 .  

Nesse aspecto, destaca-se a eclosão da pandemia da 

COVID-19 no ano de 2020  que indiscutivelmente impôs dificuldades e 

desafios jamais enfrentados pelos gestores municipais, o que foi 

inclusive destacado no relatório em análise que mencionou 

expressamente a situação de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional, declarada pelo Ministério da Saúde por meio 

da Portaria MS nº 188, de 04/02/20, Decreto Legislativo nº 06, de 

20/03/20 da Presidência da República e Decreto nº 424 de 25/05/20 

que declarou estado de calamidade pública no Estado de Mato Grosso 

em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da 

pandemia causada pelo coronavírus Sars-Cov-2.  

A título de argumentação, também deve ser levado em 

conta que desde o ano de 2009 vigora no Município de Cáceres/MT a 
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Lei nº 2.218/2009 , alterada pela Lei nº 2.258/2010 ,  regulamentadas 

inicialmente pelo Decreto nº 130/2010,  posteriormente substituído 

pelo Decreto nº 98/2011 (anexos - doc. 01), diplomas legais pelos 

quais se implantou na Prefeitura de Cáceres a desconcentração 

administrativa , consistente na autonomia aos Secretários do  

Município para a execução dos atos  necessários à realização das 

ações de suas pastas.  

 De todo modo, a par das justificativas adiante expostas, 

todos os apontamentos, orientações e determinações emanados 

dessa Corte de Contas certamente serão considerados e acatados 

para que eventuais falhas remanescentes não venham a se repetir 

neste e nos futuros exercícios, mesmo porque a atual Prefeita Eliene 

Liberato Dias foi vice-prefeita durante os oito anos de mandato do 

ex-Prefeito Francis Maris Cruz e ajudou a implementar esse novo 

modelo de Gestão no Município de Cáceres.  

Feitas estas ponderações, as quais se requer 

encarecidamente sejam efetivamente analisadas e consideradas, 

passa-se à manifestação específica sobre os poucos apontamentos 

trazidos pelo Relatório Técnico Preliminar nº 191803/2021 , 

respeitando a ordem de numeração das conclusões da SECEX.  

1) AA05 LIMITES CONSTITUCIONAIS/LEGAIS_GRAVÍSSIMA_05. 

Repasses ao Poder Legislativo em desacordo com art. 29-A, § 2º, 

da Constituição Federal. 

1.1) Os repasses ao Poder Legislativo referentes aos meses de 

abril, junho e setembro de 2020 não ocorreram até o dia 20 do 
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respectivo mês em descumprimento ao disposto no art. 29-A, § 

2°, inc. II, da Constituição Federal. - Tópico - 6.5. LIMITES DA 

CÂMARA MUNICIPAL 

A respeito dos repasses ao Poder Legislativ o referente 

aos meses de abril, junho e setembro de 2020, vale dizer que a 

Secretaria de Finanças efetua o repasse do duodécimo em 

conformidade com as solicitações da Câmara Municipal.  

 No mês de abril de 2020, a Câmara Municipal efetuou a 

solicitação de repasse ao Município, por meio de memorando enviado 

para a Secretaria de Finanças no dia 20/04/20 às 16:27h que não foi 

visualizado no mesmo dia. Ocorre ainda que o dia 21/04/20 foi 

feriado nacional, ao passo que a solicitação da Câmara somente foi 

visualizada e paga no dia 22/04/20 conforme print  e extrato a seguir:  

- Tabela Demonstrativa dos Achados de Auditoria:  
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- Extrato bancário mês de abril:  

 

 

 

 

 

 

 

- Print mês de abril sistema de protocolo 1DOC:  

 

 

No mês de junho de 2020  o pagamento do duodécimo foi 

realizado no dia 19/06/2020, portanto foi efetuado tempestivamente 

conforme extrato bancário a seguir:  
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- Extrato bancário mês de junho:  

Já no que diz respeito ao repasse do Duodécimo 

referente ao mês de setembro de 2020 , a solicitação foi protocolada 

já no dia 21/09/2020 e a Secretaria de Finanças efetuou o pagamento 

no mesmo dia, havendo assim atraso pela Câmara Municipal quanto a 

referida solicitação conforme anexo.  

- Extrato bancário mês de setembro:  
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- Print mês de setembro sistema de protocolo 1DOC : 

 

 

 

 

Salienta-se que a Câmara Municipal não foi prejudicada 

em nenhum de seus atos , outrossim o referido fato ocorreu sem a 

devida intenção dos agentes e de forma excepcional, motivo pelo 

qual requer seja reconsiderado esse apontamento.  

2) DA01 GESTÃO FISCAL/FINANCEIRA_GRAVÍSSIMA_01. 

Contração de obrigação de despesa nos dois últimos 

quadrimestres do mandato sem que haja disponibilidade 

financeira (art. 42, caput e parágrafo único da Lei Complementar 

101/2000). 

2.1) Assunção de despesas sem recursos disponíveis para o seu 

integral cumprimento no valor de R$1.072.900,00 nos dois 

últimos quadrimestres do último ano de mandato em 

descumprimento ao disposto no art.42 da Lei Complementar n° 

101/00 – LRF. - Tópico - 8.2. OBRIGAÇÃO DE DESPESA CONTRAÍDA 

NOSÚLTIMOS QUADRIMESTRES DO ANO DE FINAL DE MANDATO 
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No que tange à contratação de despesas nos dois últimos 

quadrimestres do mandato, justifica-se que o Município de Cáceres 

efetuou três operações de Crédito para aquisição de ônibus escolares 

registrada na fonte de recurso “32” conforme contratos e leis 

autorizadoras anexas (doc. 02).  

A indisponibilidade financeira apresentada na fonte de 

recurso “32” ocorreu em função do Banco do Brasil só liberar o 

recurso após a entrega dos ônibus, ocorre que a empresa fornecedora 

(Man Latin) entregou os veículos apenas no final do exercício  de 

2020, e não houve tempo hábil para proceder os trâmites necessários 

junto ao banco em razão do recesso bancário, assim o recurso só foi 

liberado no exercício de 2021, especificamente em 26/02/2021. 

Tão logo ocorreu a liberação dos recursos pelo Banco do 

Brasil foi efetuado o pagamento à  empresa fornecedora.  

 

- Print do Relatório de Auditoria das Contas Anuais de Governo de 

2020. 
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- Print do sistema Contas do Município Referente ao  Relatório de 

Disponibilidade Comprometida do Município.  

 

3) CB02 CONTABILIDADE_GRAVE_02. Registros contábeis 

incorretos sobre fatos relevantes, implicando na inconsistência 

dos demonstrativos contábeis (arts. 83 a 106 da Lei 4.320/1964 

ou Lei 6.404/1976). 

3.1) Registro incorreto no sistema Aplic das transferências para 

o enfrentamento da pandemia da Covid-19 -detalhamentos de 

receita 076000 e 077000, referentes ao art. 5º, incisos I e II, da Lei 

Complementar nº 173/2020,em descumprimento ao estabelecido 

nos artigos 83 a 91 da Lei 4.320/64. - Tópico - 4.1.4. 

PROGRAMAFEDERATIVO DE ENFRENTAMENTO AO 

CORONAVÍRUS 

 

AFM – Apoio Financeiro aos Municípios  

Detalhamento 
da Fonte 

Valores 
Constante no 

Demonstrativo 
do Banco do 

Brasil 

Valor 
Registrado no 
Sistema Aplic  

Diferença entre o 
valor contabilizado 
no Aplic e o valor 

arrecadado 
constante no 
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Demonstrativo do 
Banco do Brasil  

076000 1.366.071,78 1.368.402,64 2.330,86 

077000 24.647.076,88 24.652.309,65 5.232,77 

Total 26.013.148,66 26.020.712,29 7.563,63 

Fonte: Relatório Sobre as Contas Anuais de Governo – 2020 Município de 

Cáceres – Processo nº 10037-4/2020 – TCE-MT.  

A tabela extraída do Relatório Sobre as Contas Anuais de 

Governo – 2020 Município de Cáceres – Processo nº 10037-4/2020 – 

TCE-MT, mostra que os valores do detalhamento 076000 e 

detalhamento 077000, apresentam diferença entre o que foi 

registrado pelo banco e o que foi registrado no sistema contábil do 

Município.  

Entretanto, não foi observado pela equipe técnica  o 

registro do rendimento de aplicação no período, co nforme 

especificado na tabela a seguir e print  da tela do sistema contábil do 

Município, demonstrando todos os registros de rendimentos  de 

aplicação para melhor elucidação dos fatos.  

- Tabela demonstrativa do valor registrado no banco, valor 

registrado na contabilidade e o rendimento de aplicação.  

AFM – Apoio Financeiro aos Municípios  
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Detalhamento 
da Fonte 

Valores Constante no 
Demonstrativo do 

Banco do Brasil  

Valor 
Registrado no 
Sistema Aplic  

Rendimento de 
Aplicação/ 

Diferença 

076000 1.366.071,78 1.368.402,64 2.330,86 

077000 24.647.076,88 24.652.309,65 5.232,77 

Total 26.013.148,66 26.020.712,29 7.563,63 

 

- Print do registro dos rendimentos de aplicação do detalhamento 

76000. 
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- Print do registro dos rendimentos de aplicação do detalha mento 

77000.  

Constam ainda em anexo listagem das receitas do 

período compreendido entre 01/01/2020 a 31/12/ 2021 (doc. 03). 
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Verifica-se, portanto, que a diferença encontrada se refere aos 

rendimentos de aplicação, de modo que solicita-se que seja 

considerado sanado o apontamento.  

4) DB99 GESTÃO FISCAL/FINANCEIRA_GRAVE_99. 

Irregularidade referente à Gestão Fiscal/Financeira, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa 

nº 17/2010 – TCE-MT. 

4.1) Indisponibilidade de caixa para pagamento de restos a 

pagar na fonte de recurso 90/91 no montante de R$853.321,13 

em descumprimento ao disposto no art. 1º, § 1º, da Lei 

Complementar n° 101/00 – LRF. - Tópico -5.2.1.1. QUOCIENTE DE 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA PARA PAGAMENTO DE RESTOS A 

PAGAR 

Indisponibilidade Financeira em 31/12 

Fonte 
Disponibilidade de 

Caixa Bruta 

RP 
liquidados 

e não 
pagos – 

exercícios 
anteriores 

RP 
liquidados 

e não 
pagos – 
exercício 

RP 
empenhados 

e não 
liquidados – 
exercícios 
anteriores 

Demais 
obrigações 
financeiras 

Disponibilidade 
caixa líquida 

antes da 
inscrição dos 

RP não 
processados 

RP 
empenhados 

e não 
liquidados 

do exercício 

Disponibilidade 
de caixa líquida 

– após a 
inscrição dos 

RP 
processados 
do exercício 

90/91 147,82 0,00 0,00 226.928,16 0,00 -226.780,34 626.540,79 -853.321,13 

Total -853.321,13 

Fonte: Relatório Sobre as Contas Anuais de Governo – 2020 Município de 
Cáceres – Processo nº 10037-4/2020 – TCE-MT. 
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Ocorre que o município de Cáceres efetuou operação de 

Crédito para execução de obra de construção da Usina Fotovoltaica, 

registrada na fonte de recurso “90”.  

A indisponibilidade financeira apresentada na fonte de 

recurso “90” ocorreu pelo fato de que a Caixa Econômica Federal só 

liberou recursos de acordo com a conclusão de cada uma das etapas 

da obra, ou seja, após a apresentação da medição juntamente com os 

documentos fiscais, empenho, liquidação e medição atestado pela 

equipe de engenharia. 

O procedimento exigido pela Caixa Econômica  Federal 

diverge das rotinas dos registro contábeis exigidos pela legislação, 

pois primeiro há o registro da despesas e posterior mente o registro 

da receita causando o desequilíbrio na fonte de recurso.  

Todavia, o recurso é garantido em contrato de operação 

de crédito não causando desequilíbrio na fonte de recurso  no 

encerramento da obra e consequentemente a liberação do valor total 

da operação de crédito.   

 Seguem anexos o contrato da operação de crédito com 

a Caixa Econômica  juntamente com a lei municipal que autorizou a 

contratação  da operação para comprovação  (doc. 04). 

5) FB03 PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO_GRAVE_03. Abertura 

de créditos adicionais por conta de recursos inexistentes: excesso 

de arrecadação, superávit financeiro, anulação total ou parcial de 

dotações e operações de crédito (art. 167, II e V, da Constituição 

Federal; art. 43 da Lei 4.320/1964). 
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5.1) Abertura de R$ 1.076.550,00 em créditos adicionais por 

conta de recursos inexistente de excesso de arrecadação na fonte 

de recurso 32 em descumprimento ao disposto no art. 167, II e V, 

da Constituição Federal e no art. 43, da Lei nº 4.320/1964. - 

Tópico - 3.1.3.1. ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Ressalta-se quanto a esse apontamento, que não houve 

abertura de crédito adicional por excesso de arrecadação , pois 

verifica-se no anexo que foram abertos dois decretos na fonte 32, um 

de 850.000,00 e outro de 226.550,00 porém foram abertos por 

Operação de Crédito com fundamento nos contratos de operação de 

crédito junto ao Banco do Brasil já mencionado s e comprovados no 

Item nº 02 (doc. 05).  

Ao verificar as informações junto ao sistema Aplic 

constata-se que os mesmos também foram encaminhados como 

operação de crédito. Conclui-se, portanto, pela ausência de 

irregularidade, motivo pelo se pede para que seja considerado sanado 

o referido apontamento.  

6) FB13 PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO_GRAVE_13. Peças de 

Planejamento (PPA, LDO, LOA) elaboradas em desacordo com os 

preceitos constitucionais e legais (arts. 165 a 167 da Constituição 

Federal). 

6.1) Ausência de definição das metas de resultado nominal 

para os exercícios de 2020, 2021 e 2022 em descumprimento ao 

disposto no art. 4º, §1º, da LRF. - Tópico - 3.1.2. LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS -LDO 
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Em relação a esse apontamento, de fato ocorreu um 

equívoco na geração do relatório das metas fiscais .  

Por falha de servidores do setor,  foi encaminhado ao 

TCE-MT um relatório que diverge do anexo aprovado na LDO de 2020 , 

Lei Municipal n° 2.820, de 24/12/2019.  Para comprovar o alegado, 

segue print  do anexo das Metas de Resultado Nominal extraídos do 

portal de transparência do município pelo qual se comprova que foi 

previsto o resultado nominal para os exercícios de 2020,  2021 e 2022. 

 

7) NB01 DIVERSOS_GRAVE_01. Descumprimento das regras 

relativas à transmissão de cargos eleitorais estabelecidas em 

Resolução do TCE-MT (Resolução Normativa TCE nº 07/2008). 
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7.1) Ausência de elaboração do Relatório Conclusivo da 

Comissão de Transmissão de Mandato. - Tópico - 8.1.COMISSÃO 

DE TRANSMISSÃO DE MANDATO  

No que tange ao apontamento de descumprimento das 

regras de transmissão de mandato , vale o registro de que a Prefeita 

eleita, Antônia Eliene Liberato,  foi vice-prefeita do Município nos dois 

últimos mandatos que antecederam a sua eleição, ou seja no período 

de 2013 a 2020, portanto, participou diretamente junto ao ex-gestor 

durante os últimos oito anos, dando sequência ao modelo de Gestão 

implementado. 

Ressalta-se ainda que após o encerramento do pleito 

eleitoral o representado, ainda na condição de Chefe do Executivo 

Municipal, emitiu o Decreto nº 655, de 20/11/2020 , constituindo a 

comissão de transmissão de mandato  para a qual foram fornecidos 

todos os relatórios contábeis, patrimonial, contratos, RH etc . além da 

abertura das secretarias para as pessoas indicadas pela atual gestão , 

conforme estabelecido na RN TCE nº 07/2008.  

Com o encerramento da Gestão desse representado em 

31/12/2020, a nova Gestão ficou responsável pela conclusão do 

relatório final, inclusive pelo encaminhamento da prestação de 

contas ao TCE ,  especificamente Contas de Governo que tem o prazo 

definido até o dia 15 de abril do exercício seguinte, ou seja , quem 

encaminha as contas de governo de 2020 é a Gestão sucessora.  

Verifica-se da carga do APLIC Contas de Governo de 2020 

que houve o encaminhamento dos relatórios ao TCE através do 
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arquivo digital DD-202020_0051 especificamente a partir da página 

nº 1130 encontra-se o relatório (anexo - doc. 06). 

III  -  REQUERIMENTOS 

Isso posto, em reforço à argumentação preambular,  e 

diante dos esclarecimentos e justificativas acima alinhavados , que 

demonstram a correção da conduta do Gestor, bem como a ausência 

de quaisquer prejuízos ao erário ou mesmo à probidade na 

administração pública decorrentes dos apontamentos, a partir de 

critério de razoabilidade e proporcionalidade , requer sejam todos os 

apontamentos considerados sanados, ou então, conforme o caso, 

sejam convertidos em recomendação, de modo que não venham se 

repetir futuramente, e que assim seja proferido parecer prévio 

favorável à aprovação da contas de Governo 2020 da Prefeitura de 

Cáceres .   

O ex-Gestor coloca-se à inteira disposição para 

quaisquer esclarecimentos suplementares que porventura sejam 

necessários.  

Requer, ainda, sejam efetuadas as devidas anotações 

quanto ao instrumento de procuração aos advogados signatários 

(anteriormente apresentado) , inclusive para fins de futuras 

intimações, sob pena de nulidade.  

Termos em que, 

Pede Deferimento.  

Cuiabá/MT, 14 de outubro de 2021.  
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JOSÉ RENATO DE OL IVEIRA S ILVA    DANIEL BRETAS FERNANDES  

          OAB/MT  6.557         OAB/MT  24.180 

 

TALIA MARIA DA S ILVA  

BACHAREL EM DIREITO  

 

Acompanham esta peça os seguintes documentos:  

Doc. 01 - Legislação que implantou a desconcentração administrativa 

no município de Cáceres;  

Doc. 02 - Contratos e leis autorizadoras da aquisição dos ônibus 

escolares pagos no exercício de 2021;  

Doc. 03 - Listagem das receitas do período compreendido entre 

01/01/2020 a 31/12/2021;  

Doc. 04 - Contrato da operação de crédito com a Caixa Econômica 

Federal juntamente com a lei municipal que autorizou a contratação 

da operação; 

Doc. 05 - Decretos da fonte 32, referentes a Operação de Crédito com 

fundamento nos contratos de operação de crédito junto ao Banco do 

Brasil;  

Doc. 06 - Documentos da Transição de mandato.  

 

JOSE RENATO 
DE OLIVEIRA 
SILVA

Assinado de forma 
digital por JOSE 
RENATO DE OLIVEIRA 
SILVA 
Dados: 2021.10.14 
16:53:55 -04'00'

DANIEL BRETAS 
FERNANDES

Assinado de forma digital por DANIEL BRETAS 
FERNANDES 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC OAB, 
ou=Renovacao Eletronica, ou=Certificado Digital, 
ou=Assinatura Tipo A3, ou=ADVOGADO, 
cn=DANIEL BRETAS FERNANDES 
Dados: 2021.10.14 17:06:59 -04'00'
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Doc. 01 - Legislação que 

regulamenta a 

desconcentração 

administrativa 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

LEI N° 2.258 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Altera os artigos 1°, 4°, 5° e 7° da Lei 
Municipal n° 2.218 de 22 de dezembro de 
2009, que dispõe sobre a desconcentração 
administrativa do Poder Executivo do 
Município de Cáceres-MT. 

O PREFEITO DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: Faço saber que a Câmara 
Municipal de Câneres aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 10  - O parágrafo 2° do artigo 1° da Lei n°. 2.218 de dezembro de 2009, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Artigo I° - (...) 
(..) 
§ 2° - As competências de cada Secretaria serão reguladas através de 
Decreto Executivo." 

Artigo 2° - O parágrafo 4° do artigo 4° da Lei n°. 2.218, de 22 de dezembro de 209, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 4° - (..) 
§4° - A desconcentração administrativa será regulada por Decreto do Chefe 
do Poder Executivo, que estabelecerá regime de desconcentração para os 
órgãos indicados, nos termos desta Lei." 

Artigo 3° - O artigo 5° da Lei n°. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Artigo 5° - (...) 
a realização de atos de gestão responsáveis ao cumprimento de 

missões; 
a aprovação e alterações de programas de trabalho dentro dos 

limites orçamentarios do órgão; 
a obtenção de recursos externos ao Poder Executivo Municipal, 

desde que não envolvam contrapartida do Município; 
a emissão de atos normativos, com a devida aprovação do Chefe do 

Executivo Municipal e da Controladoria Geral do Município; 
a adoção de medidas organizacionais indispensáveis ao 

cumprimento dos objetivos do Órgão." 

Artigo 4° - O inciso II do artigo 7° da Lei n°. 2.218 de 22 de dezembro de 2009, 
passa a ter a seguinte redação: 

Av. Getúlio Vargas, ir 1.895- COC - CEP 78.200-000 -Fone (65)3223 - 1500 - 	_21 - aceres Mato Grosso. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

"Artigo 7° - Aos ordenadores de despesas compete: 
(-.) 
II - homologar, revogar ou anular as licitações, bem como ratificar as 
dispensas ou inexigibilidades." 

Artigo 50  - Revogam-se o parágrafo único dos artigos 5° e 7° da Lei n°. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009. 

Artigo 6* - Permanecem vigentes as demais disposições da Lei n°. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009. 

Artigo 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2010. 

TÚLIO Aijo LIO CAMPOS FONTrS  
'Prefeito de Cáceres 

Av. Getúlio Vargas, n° 1.895— COC — CEP 78.200-000 —Fone (65) 3223— 1500— Ramal 221 — Cacetes Mato Grosso. 
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Doc. 02 - Contratos e leis 

autorizadoras 
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Doc. 03 - Receitas do período 

compreendido entre 01-01-

2020 a 31-12-2021 
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Doc. 04 - Contrato da 

operação de crédito com a 

Caixa Econômica e lei 

autorizadora 
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Doc. 05 - Decretos por 

operação de crédito 
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

711993  D 2021

00406010137   DANIEL BRETAS FERNANDES

1115187   PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

DOCUMENTACAO

DOCUMENTACAO

FRANCIS MARIS CRUZ

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 14/10/2021

ENCAMINHA MANIFESTACAO DE DEFESA REFERENTE AO PROCESSO NR. 100374/2020

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE CAMPOS NETO

1

Procurador

N.ºProcesso: 100374/2020 - Gerado por: VITOR, em:17/03/2022 10:15:04



TERMO DE APENSAMENTO

Processo Principal 100374 - 2020

(Servidor responsável)

Aos 04 dias do mês de OUTUBRO do ano de 2021, às 09:50:45, por
ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro DOMINGOS NETO,
apensou-se este processo de nº 499625 - 2021 ao processo principal de
nº 100374 - 2020, tendo como interessado principal o(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CACERES, que trata do(a) CONTAS ANUAIS DE
GOVERNO MUNICIPAL. Com este fim e para constar, eu, CARLOS
EDUARDO DE OLIVEIRA AYRES, lavrei o presente termo, que vai por
mim assinado.

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA  AYRES

CUIABÁ-MT : 09:50:45
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Ref. Processo: 10037-4/2020                                                    Cuiabá, 30 de Setembro de 2021.

Ofício nº 754/2021/GAB/DN

Senhor Chefe de Gabinete,

TERMO DE JUNTADA DE “AR”

De acordo com o artigo 61 da Lei Complementar nº 525/2014 de 
15 de janeiro de 2014,  junto aos autos, nesta data, o aviso de Recebimento - “AR”, 

referente ao Ofício nº 754/2021/GAB/DN, foi postado nos Correios em 30/08/2021 sob o 

nº DA230399366BR.

                                                    Atenciosamente,
  Jacqueline Greve

                                 Gerente de  Controle  de  Processos  Diligenciados                  

        Gerência de Controle de Processos
                          Diligenciados
                        Telefone: (65) 3613-7582
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 24 dias do mês de SETEMBRO do ano de 2021, às
06:03:27, por ordem do Exmo. Sr. Relator, Conselheiro
DOMINGOS NETO, procedi a juntada aos autos deste
processo - nº 100374 - 2020, de fl(s) 5870 a(s) 5881, tendo
como interessado principal o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACERES, que trata do(a) REQUERIMENTO, do(s)
documento(s) protocolizado(s) sob o numero 608092 - 2021,
o(s) qual(is) passa(m) a constituir os presentes autos. Com
este fim e para constar, eu, MARIA JOSE DE PAULA
CORREA, lavrei o presente termo, que vai por mim assinado.

MARIA JOSE DE PAULA CORREA

( Servidor responsável )

CUIABÁ-MT, 24/09/2021 : 06:03:27 Página 1 de 1
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 GERÊNCIA DE REGISTRO E PUBLICAÇÃO
Telefone(s): 65 3613-7678
e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.broc_tce@tce.mt.gov.br

PROTOCOLO Nº: 60.809-2/2021
PROCESSO Nº: 10.037-4/2020
PROCESSO Nº: PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
PRINCIPAL: CONTAS ANUAIS DE GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO: DOCUMENTAÇÃO
RELATOR: CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE CAMPOS NETO

CERTIDÃO

Certifico que a Decisão nº 1093/DN/2021 foi divulgada no Diário Oficial de 

Contas – DOC do dia 21-09-2021, sendo considerada como data da publicação o dia 22-

09-2021, edição nº 2285. 

Certifico, ainda, a remessa dos autos à Gerência de Controle de Processos 

Diligenciados para juntada a processo em epígrafe, bem como para aguardar o decurso 

de prazo.

(assinatura digital)
ENEIDA DE AMORIM

Gerente de Registro e Publicação

1

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 8SW5A1.
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PROTOCOLO Nº : 60.809-2/2021
PROCESSO Nº : 10.037-4/2020
PROCESSO Nº : PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
PRINCIPAL : CONTAS ANUAIS DE GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO : DOCUMENTAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE CAMPOS NETO

DECISÃO

1.  Trata-se  de  Requerimento  formulado  pelo  DR.  JOSÉ  RENATO  DE 
OLIVEIRA SILVA  OAB/MT  6.557,  DR.  DANIEL  BRETAS  FERNANDES  OAB/MT  24.180  E 
SENHORA TALITA MARIA DA SILVA, BACHAREL EM DIREITO,  representantes legais do SR. 
FRANCIS MARIS CRUZ, EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÁCERES – MT,  por meio do qual 

solicitam prorrogação de prazo acerca do processo de Contas Anuais de Governo n°. 10.037-

4/2020, para Manifestação de Defesa.

2. Diante do exposto, DEFIRO o referido pedido, com base nos principios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, a fim de conceder mais 15 (quinze) dias úteis, 

para apresentação de defesa na forma solicitada, a contar do vencimento do prazo anterior.

3. Após, envie-se à Gerência de Controle de Processos Diligenciados para 

juntada a processo em epígrafe, bem como para aguardar o decurso de prazo.

4. Publique-se.

Cuiabá-MT, 20 de setembro de 2021.

(assinatura digital)1

 Conselheiro GONÇALO DOMINGOS DE CAMPOS NETO      
Relator

1 Documento firmado por  assinatura  digital,  baseada  em certificado digital  emitido  por  Autoridade  Certificadora 
credenciada,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  11.419/2006  e  Resolução  Normativa  Nº  9/2012  do  TCE/MT. 
AP

Y:\CONSELHEIRO DOMINGOS NETO\Gabinete 2021\Atividade_Fins\Contas_Anuais_Governo_Municipal\Contas Anuais - Exercício
2020\100374_2020 - Pref Mun - Cáceres\608092_2021 - Decisão Prorrogação prazo.odt

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 46CIO7.
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO -

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE 

CAMPOS NETO  

 

REFERÊNCIA 
PROCESSO Nº 10.037-4/2020 

CONTAS ANUAIS DE GESTÃO -  EXERCÍCIO 2020 

INTERESSADO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

CNPJ 03.214.145/0001 -83 

REPRESENTADO  
FRANCIS MARIS  CRUZ –  CPF 103.605.221-49 

EX-PREFEITO MUNICIPAL  

RELATOR 
CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE 

CAMPOS NETO 

 

 

 

FRANCIS MARIS CRUZ, brasileiro, casado, empresário, ex-

Prefeito do Município de Cáceres, portador do RG nº 8.020.161 -1 

SSP/MT e do CPF nº 103.605.221-49, residente e domiciliado à Rua  

Riachuelo, nº 79, Bairro Cavalhada, CEP 78.200 -000, Cáceres/MT, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seus advogados 

(Procuração anexa -  doc. 01), com fundamento no parágrafo único do  

artigo 266 do Regimento Interno dessa Egrégia Corte de Contas,  

requerer a prorrogação do prazo para se manifestar a respeito das 

conclusões do Relatório Técnico Preliminar nº 191803/2021 , pelas 

razões a seguir expostas.  

Excelentíssimo Conselheiro Relator, o manifestante não  

é mais Prefeito do Município de Cáceres/MT desde 01/01/2021, logo 

não possui vínculo com a Administração Municipal, c ircunstância que, 
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naturalmente, torna mais moroso o acesso aos documentos e 

informações que deverão subsidiar a sua manifestação de defesa e  

esclarecimentos.  

O pedido se justif ica, também, em razão das limitações 

decorrentes da pandemia COVID-19, que tem imposto à administração  

pública municipal restrições do contingente de servidores em 

atendimento presencial,  o  que evidentemente retarda o atendimento 

a solicitações com relação a documentos e informações da gestão 

anterior.  

Ante o exposto, respeitosamente requer a prorrogação,  

por mais 15 (quinze) dias,  do prazo para manifestação acerca do  

Relatório Técnico Preliminar nº. 191803/2021 , com fundamento no  

artigo 266, p.ú. do Regimento Interno dessa E.  Corte de Contas.  

Termos em que 

Pede Deferimento.  

Cuiabá/MT, 17 de agosto de 2021.  

 
 

JOSÉ RENATO DE OLIVEIRA S ILVA    DANIEL BRETAS FERNANDES  

          OAB/MT  6.557            OAB/MT  24.180 

 

TALIA MARIA DA S ILVA  

BACHAREL EM DIREITO  
 
Docs. anexos:  
- Procuração;  
- Carteiras profiss ionais  da  OAB/MT.  
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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria de Expediente - Gerência de Protocolo
Fones: (65) 3613 7574 / 3613 7572 / 3613 7573 

Nº. Protocolo

Procedência:

Principal

Assunto:

Palavra Chave:

Secundário:

Ano

Descrição:

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS:

608092  D 2021

00406010137   DANIEL BRETAS FERNANDES

1115187   PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

REQUERIMENTO

REQUERIMENTO (DOCUMENTO)

FRANCIS MARIS CRUZ

SENHOR ORDENADOR,

FOLHAS NUMERADAS

FOLHAS RUBRICADAS

ENCAMINHADO INDICE, COM INDICACAO DA PAGINA EM QUE SE ENCONTRA CADA DOCUMENTO.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO PRECISA DO ASSUNTO OU PROCESSO A QUE SE REFEREM OS DOCUMENTOS.

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO CONTENDO INDICACAO DO CPF, RG E ENDERECO DO ORDENADOR DA DESPESA.

CUIABÁ-MT, 17/09/2021

REQUER PRORROGACAO DE PRAZO REFERENTE AO PROCESSO N. 100374/2020.

       OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS DE ACORDO COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nª 03/2015 E NO MANUAL DE
ORIENTAÇÃO DA REMESSA DE DOCUMENTOS AO TCE/MT ABAIXO INDICADAS, ESTANDO APTOS A SEREM PROTOCOLADOS.

Relator CONSELHEIRO GONÇALO DOMINGOS DE CAMPOS NETO

1

Procurador
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